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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ERRO MATERIAL NO JULGADO. NÍTIDA PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DO RECURSO. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  O acórdão embargado solucionou as questões deduzidas no processo de forma satisfatória, 
sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material com relação a 
ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação 
de tutela jurisdicional, pretendendo a parte, na verdade, a rediscussão do julgado, o que não 
autoriza a oposição dos embargos.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ERRO MATERIAL NO JULGADO. NÍTIDA PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DO RECURSO. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  O acórdão embargado solucionou as questões deduzidas no processo de forma satisfatória, 
sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material com relação a 
ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação 
de tutela jurisdicional, pretendendo a parte, na verdade, a rediscussão do julgado, o que não 
autoriza a oposição dos embargos.
2. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Rodo Danny Transporte e 
Logística Ltda. a acórdão proferido pela Terceira Turma desta Corte assim ementado 
(e-STJ, fls. 542-543):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL DE CORPUS CHRISTI. RECURSO 
INTEMPESTIVO. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento 
na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 
6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo novo 
Código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve 
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
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sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, DJe 
28/02/2020, entendeu que "a tese firmada por ocasião do julgamento do 
REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não 
se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi 
reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 
1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.
3.1. Assim, considerando o entendimento firmado pela Corte Especial na QO 
no REsp 1.813.684/SP, não se admite que a comprovação do dia de Corpus 
Christi, por se tratar de feriado local, seja feita após a interposição do 
recurso. 
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo a imposição ser analisada caso a caso. 
5. Agravo interno improvido.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 554-557), a embargante sustenta a existência de 
erro material no acórdão recorrido, sob o argumento de que o agravo interno (fls. 509-
517, e-STJ) foi interposto tempestivamente.

Apresentada impugnação (e-STJ, fls. 530-534).

É o relatório.

VOTO

As razões dos aclaratórios revelam tão somente o intuito de reapreciação 
das matérias já decididas, o que não se admite em embargos de declaração, os quais 
possuem índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é a declaração do 
verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito modificativo.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. CARÁTER 
PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.026, § 2º, DO CPC.
1. Consoante o previsto no artigo 1.022 do CPC, são cabíveis embargos de 
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão do acórdão 
atacado ou, ainda, para correção de erro material, não se revelando meio 
idôneo para fazer prevalecer o entendimento do embargante quanto à 
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matéria já decidida.
Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "os embargos de 
declaração têm a finalidade simples e única de completar, aclarar ou corrigir 
uma decisão omissa, obscura, contraditória ou que incorra em erro material, 
afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 1.022 do CPC/2015. 
Portanto, só é admissível essa espécie recursal quando destinada a atacar, 
especificamente, um desses vícios do ato decisório, e não para que se 
adeque a decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o 
acolhimento de pretensões que refletem mero inconformismo, e menos ainda 
para rediscussão de matéria já resolvida" (EDcl no AgRg no AREsp 
859.232/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/5/2016).
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt no MS 27.433/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 30/11/2021, DJe 03/12/2021)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. COMPETÊNCIA INTERNA RELATIVA. PRECLUSÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO.
[...]
2. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios previstos no 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, afigura-se patente o 
intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, 
mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no CC 163.375/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 05/05/2020, DJe 
07/05/2020)

Na hipótese dos autos, a insurgente alega a existência de erro material no 
decisum, aduzindo a tempestividade do agravo interno.

Todavia, sem razão a parte embargante, uma vez que, diferentemente do 
alegado às fls. 554-557 (e-STJ), a decisão recorrida negou provimento ao agravo 
interno em virtude da intempestividade do recurso especial.

Veja-se (e-STJ, fl. 549, sem grifo no original):

 
No presente caso, verifica-se que ocorreu a publicação do acórdão 
recorrido em 11/6/2019 (e-STJ, fl. 442), iniciando o prazo para interposição 
do recurso em 12/6/2019 e findando em 2/7/2019. No entanto, o recurso 
especial somente foi interposto em 3/7/2019 (e-STJ, fl. 440), ou seja, após o 
prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5°, do Código de 
Processo Civil de 2015, sem a devida comprovação da existência de 
suspensão de prazo no momento da interposição do recurso especial.
Considerando, pois, que as alegações feitas no agravo interno não são 
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capazes de modificar a conclusão a que chegou à Presidência desta Corte a 
respeito da intempestividade do recurso especial, impõe-se confirmar a 
decisão.

Assim, como se nota do acórdão ora embargado, foi demonstrado que a 
argumentação da parte não se sustenta, motivo pelo qual inexiste erro material a ser 
corrigido. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de novos embargos de 
declaração manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a 
imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.669.345 / SP
Número Registro: 2020/0043406-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1028317-08.2017.8.26.0224 10283170820178260224

Sessão Virtual de 08/02/2022 a 14/02/2022

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODO DANNY TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARTINS - DF026213

LEANDRO SEVERO DE OLIVEIRA - DF040271
AGRAVADO : ARGO SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADOS : FERNANDO DA CONCEIÇÃO GOMES CLEMENTE - SP178171

DÉBORA DOMESI SILVA LOPES - SP238994

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RODO DANNY TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARTINS - DF026213

LEANDRO SEVERO DE OLIVEIRA - DF040271
EMBARGADO : ARGO SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADOS : FERNANDO DA CONCEIÇÃO GOMES CLEMENTE - SP178171

DÉBORA DOMESI SILVA LOPES - SP238994

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 15 de fevereiro de 2022
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